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Escolaridade em horas semanais

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Inovação e Desenvolvimento de Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Sistemas de Informação para a Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 2
Legislação Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Infra-Estruturas em Restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 2

QUADRO N.o 5

3.o semestre

Escolaridade em horas semanais

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Inclui trabalho final individual, com orientação tutorial.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 700/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, foi apro-
vado o Regulamento de Aplicação da Intervenção Medi-
das Agro-Ambientais, do Plano de Desenvolvimento
Rural (RURIS), o qual prevê no seu artigo 83.o que
o período de candidatura termine em 15 de Junho.

Por diversos motivos, aquela data revelou-se insufi-
ciente, verificando-se, por conseguinte, a necessidade
de proceder à respectiva prorrogação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o prazo pre-
visto no n.o 2 do artigo 83.o do Regulamento de Apli-
cação da Intervenção Medidas Agro-Ambientais, apro-
vado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, seja
prorrogado até 20 de Julho do corrente ano.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 11 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 701/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 821/95, de 13 de Julho, foi renovada
até 10 de Junho de 2001 a concessão da zona de caça
associativa da Herdade do Barquete e da Pestana (pro-
cesso n.o 52-DGF), situada na freguesia de Assumar,
município de Monforte, com uma área de 453,85 ha,
concessionada ao Clube de Caçadores de Elmonfalegre.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 .o Na zona de caça associativa da Herdade do Bar-
quete e da Pestana (processo n.o 52-DGF) é suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter vena-
tório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
11 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 702/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 541/95, de 3 de Junho, foi conces-
sionada a Eduardo Nuno Pereira Marques a zona de
caça turística da Herdade de Vale de Lobos e Salineiras
(processo n.o 1733-DGF), situada nas freguesias de
Segura e Zebreira, município de Idanha-a-Nova, com
uma área de 1109,2250 ha, válida até 3 de Junho de
2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
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do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística de Vale de Lobos e Salineiras (processo
n.o 1733-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
4 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 703/2001

de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 722-O7/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 546/2000, de 4 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Amaro Gon-
çalves a zona de caça associativa das Herdades da Farela,
Cruz e outras (processo n.o 519-DGF), situada nas fre-
guesias de Santa Cruz e São Pedro de Solis, municípios
de Almodôvar e Mértola, com uma área de 1087,1750 ha,
válida até 31 de Maio de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal de Mértola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades da Farela, Cruz e outras (processo
n.o 519-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Santa Cruz e São Pedro de Solis, muni-
cípios de Almodôvar e Mértola, com uma área de
1087,1750 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 534/2001, de 28 de Maio.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 704/2001
de 11 de Julho

O Decreto-Lei n.o 235/97, de 3 de Setembro, que
transpôs para o direito interno a Directiva n.o 91/676/CEE,
do Conselho, de 12 de Dezembro, visa reduzir a poluição
das águas causada ou induzida por nitratos de origem
agrícola, bem como impedir a propagação desta polui-
ção, tendo para o efeito determinado, em particular,
a identificação de zonas vulneráveis.

Na sequência da definição, pela Portaria n.o 1037/97,
de 1 de Outubro, da zona vulnerável n.o 3, constituída
pela área de protecção do aquífero miocénico e jurássico
da campina de Faro, importa agora, igualmente por
força do referido diploma, aprovar o novo programa

de acção, tendo em conta que durante a execução do
programa de acção aprovado pela Portaria n.o 683/98,
de 1 de Setembro, se constatou que as medidas do refe-
rido diploma legal eram insuficientes ou careciam de
clarificação, por forma a obter-se o cabal cumprimento
das obrigações comunitárias.

Tendo em conta que a zona vulnerável ocupa uma
superfície total de 65,37 km2;

Considerando que se integra na zona do Sotavento,
estendendo-se desde a subzona do barrocal onde o rega-
dio permitiu a instalação de pomares de citrinos e algu-
mas prunóideas, coexistindo com as culturas tradicionais
até à zona litoral, onde se destaca a campina de Faro,
ocupada principalmente com hortícolas;

Considerando a habitação dispersa na zona;
Considerando que a pecuária não tem expressão;
Considerando que o declive é suave, e no barrocal

só raramente ultrapassa os 10%;
Considerando que os solos dominantes são os alu-

viossolos, antigos calcáreos de textura pesada (cambis-
solos calcários flúvicos), e os solos calcáreos vermelhos
(calcissolos háplicos crómicos);

Considerando que a precipitação média anual obser-
vada na estação de Faro é de 461 mm, repartindo-se
num semestre chuvoso (com 84,4% da precipitação
média anual), que coincide com a estação fria, e num
semestre seco (com 15,5% da precipitação média anual),
na época quente, característico do clima mediterrânico;

Considerando que a temperatura média anual se situa
nos 17oC, apresentando uma variação regular ao longo
do ano, atingindo os valores médios mensais, mínimo
e máximo, respectivamente em Janeiro (12oC) e em
Agosto (23,2oC):

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 235/97,
de 3 de Setembro, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 68/99, de 11 de Março, que seja
aprovado o programa de acção para a zona vulnerável
n.o 3, constituída pela área de protecção do aquífero
miocénico e jurássico da campina de Faro, em anexo
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Junho de 2001.

ANEXO

Programa de acção para a zona vulnerável n.o 3 — Área de
protecção do aquífero miocénico e jurássico da campina de
Faro.

Artigo 1.o

Programa de acção

O presente programa de acção tem como objectivo
reduzir a poluição das águas causada ou induzida por
nitratos de origem agrícola, bem como impedir a pro-
pagação desta poluição, na zona vulnerável n.o 3, cons-
tituída pela área de protecção do aquífero miocénico
e jurássico da campina de Faro, delimitada pela ribeira
de Bela Mandil, caminho de ferro Olhão-Faro, ribeira
de Biogal, EN 520-3, estrada Estói-Areia-Pechão e
ribeira de Bela Mandil.


